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Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

16 de Janeiro de 2009. — O Juiz de Direito, Rui Mariano. — O Oficial 
de Justiça, Luciano Branco Duarte.

301253267 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ELVAS

Anúncio n.º 1479/2009

Processo: 1146/08.2TBELV

Insolvência pessoa singular (Requerida)

N/Referência: 1132176
Requerente: Praxair — Portugal Gases, S. A.
Insolvente: Maria Jião Romão Caldeira Carvajal

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Elvas, 2.º Juízo de Elvas, no dia 20 -01 -2009, 
às 11,30 horas foi proferida sentença de declaração de insolvência do(s) 
devedor(es):

Maria Jião Romão Caldeira Carvajal, estado civil: Desconhecido, 
Endereço: Rua General Magalhães, Campo Maior, 7370 -045 Campo 
Maior, com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identi-
ficada, indicando -se o respectivo domicílio. Adelino de Oliveira Ferreira 
Novo, Endereço: Rua Pde. Américo, 6 R/c, Anadia, 3780 -236 Anadia.

Ficam advertidos os devedores da insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 27 -02 -2009, pelas 09:30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias, 
artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-

vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação de 5 dias e 
que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

23 de Janeiro de 2009. — A Juíza de Direito, Sílvia Raquel F. 
Patronilho. — O Escrivão de Direito, Eurico Branca.

301312145 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FAFE

Anúncio n.º 1480/2009

Processo: 1581/08.6TBFAF
Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)

N/Referência: 1632918
Insolvente: Reparação de Automóveis — Bernardino Ribeiro, L.da

Credor: Albino Lemos Costa e outro(s).
Reparação de Automóveis — Bernardino Ribeiro, L.da, NIF 505830400, 

Endereço: Rua de Sa, 354, 4820 -000 Fafe
Joaquim Alberto de Freitas Pereira, Endereço: Liquidatário Judi-

cial, Av. D. João IV, Ed. Vila Verde, Bloco 1, 580, 1.º Esq, 4800 -000 
Guimarães.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra-
-identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insufi-
ciência da massa insolvente.

8 de Janeiro de 2009. — A Juíza de Direito, Maria Manuela Botelho 
Guedes. — O Oficial de Justiça, Fernanda Fernandes.

301226601 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Anúncio n.º 1481/2009

Publicidade de sentença e citação de credores
e outros interessados

No Tribunal Judicial de Felgueiras, 3.º Juízo de Felgueiras, no 
dia 26 -01 -2009, pelas 15:30 horas, foi proferida sentença de decla-
ração de insolvência nos autos de Insolvência pessoa colectiva (re-
querida), com o n.º 3017/08.3TBFLG em que é insolvente: Jocaedi 
Calçado Lda, NIF 505621649, Endereço: Rua Pedras Brancas, Idães, 
4650 -180 Barrosas, com sede na morada indicada.

São administradores do devedor: Jorge Arménio Ferreira da Costa e 
Carla Maria Ribeiro Araújo, a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) 
indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio:

Dr.ª Cláudia Sousa Soares, Endereço: Rua D. Afonso Henriques, 564, 
2.º Dt.º Frente, 4435 -006 Rio Tinto.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.
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Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 16 -03 -2009, pelas 14:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192 do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

29 de Janeiro de 2009. — A Juíza de Direito, Diana Josefina Pereira 
Simões Mouta Faria. — A Escrivã -Adjunta, Maria José Pereira Gomes.

301312567 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA FIGUEIRA DA FOZ

Anúncio n.º 1482/2009

Processo n.º 2964/07.4TBFIG — Insolvência
de pessoa colectiva (apresentação)

Insolvente: Patusca Bonecas, Lda.
Credor: LOBRIMA — Com. Imp. Dist. de Brindes e Máquinas, Lda., 

e outro(s).

Insolvente: Patusca Bonecas, Lda., NIF 503063665, Endereço: Rua 
das Camélias, 22, Regateiros, Bom Sucesso, 3080 -751, Figueira da Foz.

Administrador da Insolvência: Jorge Manuel e Seiça Dinis Cal-
vete, NIF 210771798, Endereço: Av. do Vidreiro, Lote 13,1.º Esq., 
2430 -202 Marinha Grande.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insufi-
ciência da massa insolvente.

Efeitos do encerramento: Os decorrentes do disposto no artigo 233.º 
do CIRE.

29 de Janeiro de 2009. — A Juíza de Direito, Cristina Seixas. — 
O Oficial de Justiça, Manuela Tinoco.

301317338 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DO FUNDÃO
Anúncio n.º 1483/2009

A M.ma Juiz de Direito Dr.ª Alexandra da Graça Roboredo, do 
1.º Juízo — Tribunal Judicial do Fundão:

Faz saber que nos autos de Insolvência n.º 383/08.4TBFND, em 
que são:

Requerente: “Covilis — Companhia do Vidro de Lisboa, L.da”, com 
sede no Lugar dos Caniços — Póvoa de Santa Iria — Vila Franca de 
Xira, NIPC 500822700.

Insolvente: João dos Reis, estado civil: Casado, NIF — 135150655, 
BI — 6706943, Endereço: Loteamento da Boavista, Lote 18 — 4.º Esq.º, 
Fundão, 6230-000 Fundão

  Administrador da Insolvência: João António Marrucho de Carvalho, 
Dr. Endereço: Rua 1.º de Maio, Vivenda N.º 3, 6230-339 Fundão.

 Ficam notificados todos os interessados incertos, para no prazo de 10 
dias, se pronunciarem quanto ao parecer do Administrador da Insolvência 
no sentido de se proceder ao encerramento do processo, nos termos e 
para os efeitos do artigo 232.º n.º 2 do CIRE

Ao Administrador da Insolvência, foi remetido o respectivo anúncio 
para publicação.

24 de Novembro de 2008. — A Juíza de Direito, Alexandra da Graça 
Roboredo. — A Escrivã-Adjunta, Lúcia Cerejo.

301018359 

 TRIBUNAL DA COMARCA DA GOLEGÃ

Anúncio n.º 1484/2009

Processo de Insolvência de Pessoa Singular 
(Requerida) n.º 423/08.7TBGLG

No Tribunal Judicial da Golegã, Secção Única, no dia 27 -11 -2008, às 
18:00horas, foi proferida sentença de declaração de insolvência do(s) 
devedor(es):

Abílio Manuel Lopes da Ursula, NIF 166554146, estado ci-
vil: Casado, Endereço: Rua Dr. Norberto Pedroso 60 A, Chamusca, 
2140 -118 Chamusca

Maria Alexandra Simões dos Santos da Ursula, NIF 181284804, estado 
civil: casada, Endereço: Rua Dr. Norberto Pedroso 60 A, Chamusca, 
2140 -118 Chamusca, com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio. Dr. Rui Jorge Soares da 
Silva de Castro Lima, Rua Combatentes da Grande Guerra, 29, 1.ºandar, 
3810 -087 Aveiro

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com a 
menção que qualquer interessado pode pedir, no prazo de cinco dias que 
a sentença seja complementada (artigo 36 — CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.




